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RESUMO 

O atual contexto de degradação ambiental exige ações de planejamento e 

gestão pelo Poder Público, visando garantir o meio ambiente equilibrado, este 

essencial à sadia qualidade de vida da população. O aprimoramento de 

metodologias e indicadores de avaliação ambiental pode favorecer tais 

atividades de gestão e planejamento e a consecução de seus objetivos. A 

aplicação do conceito de Serviços Ecossistêmicos - Ecoservs como indicador 

em avaliações ambientais tem sido investigada e adotada de forma crescente 

em âmbito mundial. Neste trabalho, num escopo educativo/exploratório, 

avaliam-se os Ecoservs no contexto da Área de Proteção Ambiental - APA da 

Bacia do Rio São Bartolomeu - BRSB, aplicando-se metodologia MapES – 

(Mapping Ecosystem Services), para avaliar a qualidade ambiental desta 

Unidade de Conservação (em analise retrospectiva e prospectiva) e o potencial 

de consecução de seus objetivos conforme respectivo Plano de Manejo. Para 

isto, foi gerado cenário de Máxima Ocupação Permitida (Cenário Arbitrado), de 

acordo com restrições de uso-ocupação acrescentadas pelo zoneamento da 

APA-BRSB. Foram avaliados os níveis Ecoservs deste Cenário Arbitrado, 

comparando-se com avaliações de outros 4 (quatro) cenários de uso-cobertura 

da terra da APA-BRSB: 1984, 1996, 2014 e cobertura hipotética de vegetação 

original (PNV). Numa avaliação geral a variação mais expressiva foi observada 

entre cenários PNV-1984 e 1984-1996. Foram também avaliados os cenários, 

detalhando-se os níveis de Ecoservs para cada uma das Zonas definidas pelo 

Plano de Manejo vigente da APA-BRSB. Os resultados obtidos, sugerem 

vulnerabilidade que a oferta dos Ecoservs está sujeita. Isto sugere que, 

isoladamente, o zoneamento da APA-BRSB tem pouco potencial de 

indução/garantia de proteção dos Ecoservs avaliados. Concomitantemente, 

testou-se a incorporação de um índice associado ao grau de fragmentação do 

habitat (iFrag) à metodologia MapES, para fins de aprimoramento da estimativa 

de Ecoserv de Manutenção de Biodiversidade (iMBio) de remanescentes 

nativos da APA BRSB dos anos 1984, 1996 e 2014. Os resultados da 

incorporação do iFrag ao iMBio permitiram a diferenciação espacial de 

fragmentos nativos, quanto a sua exposição/susceptibilidade ao processo de 



vii 

 

fragmentação de habitat. Os resultados obtidos demonstram a aplicabilidade e 

utilidade do conceito de Ecoservs como indicador na avaliação ambiental de 

zoneamento e à gestão ambiental. Recomenda-se a aplicação desta 

abordagem de avaliação ambiental em outros recortes espaço-temporais 

(microbacias, unidades básicas de paisagem, por exemplo).  Recomenda-se 

também que os instrumentos de política ambiental e territorial incorporem de 

forma explícita e operacional o conceito de Ecoserv, visando seu uso como 

parâmetro em suas abordagens e mecanismos, o que pode favorecer a 

eficiência, eficácia e efetividade da gestão ambiental e territorial brasileira. 

Palavras-chave: Serviços Ecossistêmicos; Zoneamento Ambiental; 

Análise Ambiental; Mapes; Fragmentação de Habitats 
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ABSTRACT 

The current context of environmental degradation requires planning and 

management actions by the Government, ensuring a balanced environment, 

what is essential to the population's quality of life. Improvement of 

environmental assessment methodologies and indicators can contribute to the 

management and planning activities and the achievement of their objectives. 

The concept of Ecosystem Services - Ecoservs as an indicator in environmental 

quality assessments has been increasingly investigated and adopted worldwide. 

In this work, in an educational / exploratory scope, the Ecoservs in the context 

of the Environmental Protection Area of São Bartolomeu River Basin APA – 

BRSB, was assessed applying the MapES - (Mapping Ecosystem Services) 

methodology, to evaluate this Protected Area (in retrospective and prospective 

analysis). Thus was evaluated the potential to achieve the APA-BRSB 

objectives according to the management plan. For the prospective analysis, the 

Maximum Permitted Occupation (Arbitrated Scenario) scenario was defined, 

according to the restrictions of use and occupation of areas, strictly established 

by the APA-BRSB management plan Decree. The Ecoservs levels of this 

Arbitrated Scenario were compared with other four (4) APA-BRSB land use land 

cover - LULC scenarios: 1984, 1996, 2014 and a hypothetical scenario of 

potential natural vegetation - PNV cover (established by the MapES 

methodology). In the general assessment, the most significant variation was 

observed between scenarios PNV-1984 and 1984-1996. The scenarios were 

also presented, detailing the Ecoservs levels for each of the 4(four) APA-BRSB 

Zones. The obtained results in the prospective scenario, suggests a 

vulnerability of Ecoservs levels maintenance, what means that APA-BRSB’s 

zoning has low potential to induce or guarantee protection of ecosystems 

services. At the same time, we test the incorporation of an index associated 

with the degree of habitat fragmentation (iFrag) into the MapES methodology, 

intending to improve the estimative of Biodiversity Maintenance Ecoserv (iMBio) 

of APA BRSB native remnants from 1984, 1996 and 2014. The results of the 

incorporation of iFrag into iMBio (iMBio*iFrag) allow the spatial differentiation of 

native fragments regarding their exposure and susceptibility to the habitat 

fragmentation process. The results demonstrate the applicability and usefulness 
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of the Ecoservs concept as indicator for assessment to environmental planning 

and management. It is recommended that this approach should be applied to 

other spatial and time frames (watersheds, basic landscape units, annual basis, 

for example). Is also recommended that environmental and land policy 

instruments should explicitly and operationally incorporate the concept of 

Ecoservs, using it as parameter in their approaches and mechanisms. It may 

contribute to the effectiveness of environmental and territorial management in 

Brazil. 

Keywords: Ecosystem Services;        Environmental Zoning;  

Environmental Assessment;  MapES;  Habitat Fragmentation 
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1. INTRODUÇÃO 

 A degradação ambiental vem se convertendo em consequências 

negativas à sociedade, sendo cada vez mais percebidas, nas escalas global, 

regional e local. O meio ambiente, bem de uso comum, sem direitos de 

propriedade definidos, imprime a necessidade da intervenção do Estado para 

evitar sua depleção (RODER, 2013). 

Neste sentido, o Poder Público exerce o papel de ordenador da ocupação 

do território, ocupação a qual tem notório impacto sobre o meio ambiente. Este 

ordenamento se dá através de diversos instrumentos de políticas, em especial 

o Zoneamento Ambiental (ZA), que foca o viés ambiental no planejamento do 

uso e cobertura da terra (SANTOS; RANIERI, 2013). Este é um dos 

instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente Brasileira, e busca 

promover a ocupação do território considerando diversos atributos. Este tipo de 

política é fundamental para a atuação do Estado na missão de garantir o meio 

ambiente equilibrado (STEINBERGER, 2013). 

Este instrumento, conceitualmente amplo e originário do zoneamento para 

fins agrícolas, pode ser observado no Brasil principalmente nas figuras do 

Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE e em zoneamento de Unidades de 

Conservação da Natureza - UCs (PRETTE; MATTEO, 2006; SILVA; FREITAS; 

RODRIGUES, 2017). Conforme o contexto, podem variar sua escala 

(local/regional/municipal/estadual/nacional ou bioma) e o escopo/diretriz de 

análise/síntese (biodiversidade, estabilidade  geotécnica, conservação de solo 

e água, patrimônio espeleológico, comunidades tradicionais etc.) 

(KOHLSDORF; ROMERO, 2013; RODRIGUES et al., 2013). 

Dentre uma das aplicações do Zoneamento Ambiental está o 

disciplinamento do uso e cobertura da terra das Unidades de Conservação da 

Natureza (UC). No Brasil, estas UCs são definidas como espaços territoriais 

com objetivos de conservação e limites definidos (BRASIL, 2000). A maioria 

das UC, no Brasil, tem a conservação da biodiversidade como principal 

objetivo, além de também focar outros atributos de interesse na paisagem, 
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recursos hídricos, beleza cênica, patrimônio espeleológico. Por consequência, 

o Zoneamento de UC (ZUC) reflete uma indução de uso e cobertura da terra 

para a finalidade a que foi criada. 

Outra abordagem de gestão ambiental, que vem evoluindo há mais de 

duas décadas, também se fundamenta na ideia de que a humanidade obtém 

benefícios, através recursos naturais e processos ecológicos. Trata-se do 

conceito de Serviços Ecossistêmicos – Ecoservs (ecosystem services), definido 

como “os benefícios que o ser humano obtém da natureza” (MEA, 2005). O 

conceito de Ecoserv foi alçado ao “mainstream internacional” a partir da 

publicação do Millenium Ecosystem Assessment – MEA em 2005. Este estudo 

congregou cerca de 1300 pesquisadores de 95 países, apontando a 

degradação dos Ecoservs, como reflexo da perda de biodiversidade e 

degradação dos ecossistemas em nível global (PARRON & GARCIA, 2015). 

Como consequência, diversos países vêm incorporando gradualmente o 

conceito de Ecoservs. Assim, é crescente o número de iniciativas de 

mapeamento e avaliação de Ecoservs, visando sua utilização como indicador 

para apoio à tomada de decisão nos mais diversos níveis de gestão. A 

abordagem de avaliação ambiental baseada em Ecoservs é conhecida por 

Ecosystem Services Approach – ESAp (NIEMELÄ et al., 2010).  Um grande 

atrativo desta abordagem é a possibilidade de mensuração/expressão dos 

benefícios não apenas em termos biofísicos, mas também podendo-se agregar 

a sua expressão na dimensão econômica (TEEB, 2008). Diversos governos 

têm caminhado em direção a reunir as informações do seu respectivo “capital 

natural” e seus bens e serviços ecossistêmicos (AUSTRALIA, 2013; 

EUROPEAN UNION, 2014; USA, 2014). 

A dimensão econômica associada aos Ecoservs é usada, principalmente, 

nos conhecidos Esquemas de Pagamento por Serviços Ecossistêmicos (PES). 

No Brasil, este arranjo é conhecido como Pagamento por Serviços Ambientais - 

PSA, o que proporcionou grande visibilidade ao termo “Serviços Ambientais” 

em detrimento do termo “Serviços Ecossistêmicos”. 
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Isso revela o uso do conceito de Ecoserv na valoração monetária dos 

benefícios ofertados pelos ecossistemas e percebidos pela sociedade. Estima-

se que os Ecoservs representem uma contribuição de 125-145 trilhões de 

dólares americanos por ano à economia global (COSTANZA et al., 1997a; DE 

GROOT et al., 2012).  

Embora o PES fomente grande parte do interesse em geral pela ESAp, 

esta abordagem não se restringe à mecanismos de incentivo/retribuição 

financeira à conservação, tendo aplicações em: Avaliação Ambiental 

Estratégica (KUMAR e ESEN e YASHIRO, 2013; LAI, 2016); Avaliação de 

Impacto Ambiental (BAKER et al., 2013; LANDSBERG et al., 2013); sistemas 

nacionais de contas e indicadores ambientais (ALBERT et al., 2016); e 

planejamento territorial (ONUR e TEZER, 2015).  

O viés da análise do meio ambiente a partir dos Ecoservs (e seus 

benefícios sociais intrínsecos) se mostra coerente com a lógica do ZEE 

brasileiro, o qual integra as dimensões biofísica e socioeconômica em sua 

balança de ordenamento territorial (LEITE, 2001). Embora a ESAp seja 

crescentemente investigada para adoção no planejamento territorial no âmbito 

internacional, o conceito de Ecoserv ainda é pouco expresso como 

diretriz/parâmetro para formulação e tomada de decisão no zoneamento 

ambiental no Brasil (ALBERT et al., 2017; GALLER e ALBERT e VON 

HAAREN, 2016; VIGLIZZO, 2012; VORSTIUS e SPRAY, 2015). Logo destaca-

se a relevância da investigação de como um zoneamento de Unidade de 

Conservação por exemplo, pode ser traduzido/expressado em termos de 

Ecoserv. A partir disto é possível evidenciar eventual aderência entre o 

Zoneamento Ambiental (como um instrumento de política ambiental) à uma 

abordagem de avaliação ambiental baseada em Ecoservs.  

Cabe assim estimar qual o potencial de um dado zoneamento em 

garantir a oferta de serviços ecossistêmicos, para esclarecer quais seus limites 

em aspectos mais quantitativos e tangíveis à sociedade. Isto favorece o 

reforço/ajuste/redesenho do mesmo ou do conjunto de políticas ambientais 

(policy-mix), visando o uso e ocupação do território em bases sustentáveis. 
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A avaliação de Ecoservs pode ser realizada de diversas formas, e para o 

contexto do Cerrado, foi desenvolvida a metodologia MapES – Mapping 

Ecosystem Services, a qual é fundamentada na base de conhecimento 

acumulada a respeito das condições edafoclimáticas (LIMA et al., 2017). Esta 

metodologia avalia 8 (oito) serviços ecossistêmicos para comparação de 

alteração entre um cenário de uso e cobertura de interesse e um cenário de 

vegetação natural hipotético. Os Ecoservs avaliados pela metodologia são: 

Controle de Erosão; Controle de Escoamento Superficial; Manutenção da 

Qualidade de Solo; Abastecimento de Água; Manutenção da Qualidade de 

Água; Manutenção de Biodiversidade; Produção de Alimentos e Produção de 

Energia. A fragmentação de habitats é uma das principais causas de perda de 

biodiversidade (LAURANCE e COCHRANE, 2001). Porém, a avaliação do 

Ecoserv de Manutenção de Biodiversidade feita pelo MapES não considera o 

grau de fragmentação de habitat, consistindo então em uma componente que 

pode ser incorporada à metodologia. Tal incorporação pode aprimorar a 

informação provida pela MapES, no sentido de evidenciar áreas mais 

relevantes e vulneráveis quanto à oferta do Ecoserv de Manutenção da 

Biodiversidade. 

Deste modo, este trabalho parte da hipótese de que a abordagem de 

avaliação ambiental tendo os Ecoservs como indicadores é aplicável ao 

Zoneamento Ambiental de UCs. 

Assim, o objetivo é demonstrar a aplicabilidade do conceito no Zoneamento 

Ambiental da Área de Proteção Ambiental (APA) da Bacia do Rio São Bartolomeu, no 

Distrito Federal especificamente: 

I. Avaliar eventual alteração de potencial de oferta de Ecoservs na 

APA-BRSB entre os cenários de uso e cobertura da terra dos anos 1984, 1996 

e 2014; 

II. Avaliar a capacidade do zoneamento ambiental da APA do Rio 

São Bartolomeu - BRSB em manter os níveis dos Ecoservs avaliados pelo 

método MapES; 

III. Avaliar a incorporação de índice de fragmentação de habitat na 

metodologia MapES, para diferenciação de remanescentes quanto ao Ecoserv 

de Manutenção da Biodiversidade.   
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2. REVISÃO TEÓRICA 

2.1. Serviços Ecossistêmicos  

O conceito de Serviços Ecossistêmicos (Ecoservs) tem evoluído há mais 

de duas décadas (NAHLIK et al., 2012). Embora contemple diferentes visões e 

definições, pode ser definido em essência, como os benefícios que os 

ecossistemas fornecem à sociedade, direta ou indiretamente para o seu bem-

estar. Este conceito é mais explicitado, principalmente, a partir de publicações 

dos anos 1990 (COSTANZA et al., 1997b; DAILY, 1997). Contudo, esta ideia 

de dependência da natureza para o bem-estar humano é anterior à década de 

90, havendo outros registros que a expressam em outros termos, como 

“serviços da natureza” (GÓMEZ-BAGGETHUN et al., 2010). 

Seu uso tem se amplificado para além do meio científico-acadêmico, 

devido suas características de “objeto fronteiriço” (boundary object), que 

congrega a transversalidade de áreas do conhecimento necessárias para a 

construção da sustentabilidade (ABSON et al., 2014). Assim, o conceito é 

utilizado como “denominador comum” para profissionais e pesquisadores de 

diversas áreas do conhecimento (sociologia, economia, biologia, engenharia) e 

ainda setor governamental, iniciativa privada e sociedade civil. 

Para que o conceito possa funcionar como tal objeto de diálogo entre 

diferentes stakeholders (agentes sociais envolvidos) e campos técnicos, é de 

se esperar que a subjetividade associada à premissa de conservação do meio 

ambiente e biodiversidade, exclusivamente pelo seu valor intrínseco e dever 

ético, seja substituída pela relação homem-natureza num viés utilitarista -

antropocêntrico (HERCOWITZ e MATTOS e SOUZA, 2011; TURNER e 

GEORGIOU e FISHER, 2008). Neste sentido são usuais estimativas do valor 

econômico da natureza, principalmente em termos monetários. A esta visão 

econômica da natureza, estão associados termos como Capital Natural, 

comoditização do meio ambiente, “Capitalismo Verde”, o que reforça visões 

avessas ao viés econômico-monetário do conceito de Ecoservs (ROSA, 2015). 

Todavia, a expressão dos benefícios da natureza à sociedade em 

termos econômicos se mostra útil, principalmente, no tocante à unificação de 

linguagem utilizada para comunicação e engajamento social em decisões com 
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Figura 3. Classificação CICES (Common International Classification of Ecosystem Services). 

adaptado de (ROY HAINES-YOUNG e POTSCHIN, 2018) 

 

Os Ecoservs atualmente categorizados no CICES v5.1, são distribuídos 

sistematicamente em 5 níveis hierárquicos: Seção, Divisão, Grupo, Classe e o 

Serviço. Considera-se também a dependência de fatores bióticos ou abióticos 

para determinados Ecoservs. Nesta lógica, a mensuração dos Ecoservs em 

termos monetários não é prejudicada por eventual “double-countig” (dupla-

contabilidade). O uso deste tipo de sistema viabiliza detalhamento dos 

Ecoservs com vistas a criação de Sistemas de Contas Ambientais, e também 

análises de custo-benefício de programas e projetos de recuperação ambiental. 

As categorias e respectivos códigos do CICES v5.1 são listados no Anexo 

7.1.1.   
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2.1.2. Aplicação e Incorporação do Conceito De Ecoservs 

 

A adoção do conceito de Ecoservs em procedimentos de planejamento e 

gestão territorial e ambiental tem investigação crescente (ALBERT et al., 2015; 

BERGHÖFER et al., 2012; DE GROOT et al., 2010; EGOH et al., 2007; 

GALLER, VON HAAREN & ALBERT, 2015; GARCÍA MÁRQUEZ et al., 2016b; 

MASCARENHAS et al., 2015). O uso deste conceito facilita comparação de 

cenários, evidenciando sinergias e antagonismos entre Ecoservs (QIU; 

TURNER, 2013). Deste modo, este conceito se mostra bastante útil na 

investigação da sinergia entre conservação da biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos, o que favorece decisões mais robustas (CASTRO et al., 2015). 

Por exemplo, a produção agrícola e madeireira é enquadrada como um 

serviço ecossistêmico, assim como a retenção de sedimentos e regulação de 

quantidade e qualidade de água. Portanto, em um contexto de antagonismo 

entre diferentes atividades/manejos, é possível a comparação de cenários (que 

ampliem ou reduzam certos serviços) em uma mesma base de valor (BOYD e 

WAINGER, 2003; STICKLER et al., 2013). Desta forma, esta abordagem tende 

à dissolução de polarizações (produtivista versus conservacionista), e assim 

favorece engajamento e negociação entre agentes sociais envolvidos no 

planejamento territorial e ambiental, para materialização de cenários e adoção 

de medidas indutoras e interventivas (VIGLIZZO, 2012). 

Contudo, não se observa o uso explícito do conceito de Ecoserv, como 

diretriz/parâmetro na projeção de cenários de uso e cobertura da terra, pelos 

instrumentos de política ambiental brasileira (ALTMANN & SILVA STANTON, 

2018). Há também o potencial de uso dos Ecoservs como critério para 

mensuração de impactos ambientais de políticas, planos, programas e projetos 

em geral. Assim é investigada a integração dos Ecoservs aos procedimentos 

de avaliação ambiental (Avaliação de impacto ambiental- AIA de projetos; 

avaliação ambiental estratégica - AAE) (GENELETTI, 2011, 2013; LAI, 2016; 

MASCARENHAS et al., 2015). 
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Internacionalmente, o conceito tem sido visto como o mais abrangente e 

relevante no campo da gestão ambiental, pela integração dos campos 

científico, político e operacional (HELMING et al., 2013). Dos projetos 

supranacionais, coordenado pela Organização das Nações Unidas - ONU, o 

TEEB – The Economics of Ecosystem and Biodiversity, figura entre os 

principais referenciais de projetos para adoção do conceito como critério de 

apoio a decisão dos diversos setores da sociedade (RING & BARTON, 2015). 

Também com apoio da ONU, foi criada a plataforma internacional de 

biodiversidade e serviços ecossistêmicos – IPBES, a qual congrega 

metodologias, dados e resultados internacionais relacionados à temática (DÍAZ 

et al., 2015; IPBES, 2016). Além de iniciativas supranacionais, como MEA e 

TEEB, governos de vários países (Inglaterra, Austrália, China, Estados Unidos) 

e a União Europeia têm aderido a esta abordagem (GUERRY et al., 2015; 

PITTOCK, CORK & MAYNARD, 2012; TEEB, 2008; WONG et al., 2015). 

A União Europeia, conforme sua Estratégia para Biodiversidade, tem 

mobilizado seus países membros para a avaliação ecossistêmica com escopo 

no continente europeu, favorecendo o consenso quanto a conceitos, 

categorização e padrões a serem adotados (KOPPEROINEN e MAES; 

HELLGREN, 2015). Mantém também uma plataforma que reúne informações 

voltada para a temática no continente europeu (MAES et al., 2018). 

Inglaterra foi o primeiro país a publicar a avaliação ecossistêmica do seu 

território, utilizando-a para a fixação de uma meta de "ser a primeira geração a 

deixar o ambiente natural em melhores condições do que àquelas em que 

herdou"  (DEFRA - UK, 2011). A Austrália tem incorporado o conceito para 

gestão de bacias hidrográficas e valoração de  recursos naturais para inserção 

em sistema de contabilidade (contas nacionais de capital natural) (MACKEY et 

al., 2008; MAYNARD, JAMES & DAVIDSON, 2011; PLANT; RYAN, 2013). Nos 

EUA, registra-se a famosa experiência de pagamento por serviços 

ecossistêmicos que favoreceu a qualidade da água fornecida à Nova York, a 

partir da conservação ambiental da bacia hidrográfica de Catskill que abastece 

seu reservatório (COUNCIL, 2000). Os Estados Unidos vem institucionalizando 

o uso desta abordagem (EcoServ Approach), e em 2015 publicou um guia para 
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implementação de políticas públicas, considerando os Ecoserv e "Infraestrutura 

verde" em seu processo de tomada de decisão (PICKARD et al., 2015). 

Os Esquemas de Pagamentos por Serviços Ecossistêmicos - PES 

(Payment for Ecosystem Services) representam o principal instrumento 

econômico de incentivo à conservação e recebem grande atenção no mundo 

todo, fundamentando "Projetos Bandeira", orientados aos Ecoservs. À Costa 

Rica é atribuído o pioneirismo da implantação de mecanismos econômicos de 

incentivo à conservação do meio ambiente devido sua iniciativa em 1997  

(PAGIOLA, GLEHN & TAFFARELLO, 2012; ROSA, 2015). 

No Brasil, o projeto de PES do Município de Extrema, Minas Gerais/ 

Brasil,  pode ser considerado o “projeto bandeira” que iniciou a difusão da 

lógica de Ecoservs, amplificando-a em vários outros projetos no Brasil, a partir 

do Programa Produtor de Água da Agência Nacional de Águas (ANA , TNC & 

GDF, 2010).  

Existem atualmente 15 Estados brasileiros com legislação específica para 

PES, acumulando desde 2008 aproximadamente R$54 milhões em gastos e 

76,3 mil hectares de área preservada, perfazendo um repasse de 

aproximadamente 707 R$/hectare (CASTRO, YOUNG & PEREIRA, 2017). 

Além de PES hidrológicos, existem políticas que adotam incentivos econômicos 

e financeiros com o intuito de fomentar a preservação e conservação, como o 

Bolsa-Floresta (CASTRO, YOUNG & PEREIRA, 2017; ELOY, COUDEL & 

TONI, 2013; SOUZA et al., 2018) (MANGABEIRA et al., 2011; MELO, 2013; 

FOREST TRENDS, 2015). Destaca-se que estas iniciativas, que atraem 

bastante atenção em geral, utilizam o termo “Serviços Ambientais”, o que 

provavelmente o tornou mais difundido no Brasil que o termo “Serviços 

Ecossistêmicos”, mais adotado internacionalmente, embora haja divergência 

quanto a equivalência destes termos (ALTMANN & STANTON, 2018; 

CASTRO, YOUNG & PEREIRA, 2017). 

Há também menção explícita ao termo “Serviços Ambientais” em projetos 

de lei em tramitação e outros instrumentos normativos (GELUDA, 2005). Nota-

se também a gradual incorporação do viés antropocêntrico-utilitarista de gestão 

ambiental, próprio da ESAp, em alguns relatórios, diretrizes e manuais 
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publicados por entidades governamentais no Brasil (BRASIL, 2015; IBGE, 

2004; ICMBIO & WWF-BRASIL, 2012). 

No contexto brasileiro, observa-se a predominância do uso do conceito 

para o enfoque de monetarização dos Ecoservs atrelado principalmente a 

mecanismos econômicos de incentivo a conservação (Pagamento por Serviços 

Ecossistêmicos). Isto se alinha ao status de adoção do conceito na América 

Latina em geral (BALVANERA et al., 2012).  

Esta adoção do conceito também é percebida no âmbito do setor 

financeiro e do setor privado. Tal incorporação é percebida principalmente para 

uso no “marketing verde” e na análise de exposição a riscos relacionados a 

insustentabilidade de modelos de negócio frente a dependência de recursos e 

processos naturais (BERNARDO, 2017;  MONZONI, 2014; LANDSBERG et al., 

2013). 

O setor privado tem mostrado interesse, a exemplo de iniciativas como 

UK Ecosystem Markets Task Force; World Business Council for Sustainable 

Development. A atenção do Setor Privado no Brasil ao tema é representada 

por outras iniciativas como The Economics of Ecosystem and Biodiversity for 

Business in Brazil (PAVESE, CEOTTO & RIBEIRO, 2014) e através da 

Fundação Getúlio Vargas com seu Centro de Estudos para Sustentabilidade, 

que sensibiliza o setor empresarial para o grau de dependência de suas 

diferentes atividades no que tange os Ecoservs. Em relação ao setor financeiro, 

a abordagem de ES também já é considerada como diretriz para avaliação de 

impactos pelo Banco Mundial (LANDSBERG et al., 2013), podendo ser usada 

em procedimentos de licenciamento ambiental no contexto brasileiro.  

A recomendação de incorporação do conceito de Ecoservs como critério 

de avaliação e gestão ambiental tem se mostrado crescente. É reforçada pela 

Convenção Internacional sobre a Diversidade Biológica - CIBD, ratificada pelo 

Brasil pelo Decreto Nº 2.519 de 16 de Março de 1998. A CIBD recomenda 

expressamente em seu programa de trabalho, a avaliação de efetividade de 

gestão de áreas protegidas considerando os Ecoservs (MACE & BAILLIE, 

2007). Os Ecoserv são também considerados como indicador nos Padrões 

Globais de avaliação de áreas protegidas, estabelecidos pela União 
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Internacional para a Conservação da Natureza - IUCN  (GARCÍA MÁRQUEZ et 

al., 2016b; ICMBIO; WWF-BRASIL, 2012; IUCN & WCPA, 2016; OLIVEIRA et 

al., 2017). A Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, em seu 

artigo 47, também reconhece expressamente os benefícios que as UCs podem 

fornecer aos usuários de recursos hídricos (abastecimento público, geração de 

energia hidrelétrica), porém sem citar especificamente o termo “serviços 

ecossistêmicos” ou “serviços ambientais” (BRASIL, 2004; GELUDA, 2005; 

GELUDA e SERRÃO, 2014).  

Considerando a abrangência dos instrumentos de zoneamento e da 

“função-base” que desempenham para as demais políticas e instrumentos de 

caráter ambiental e territorial (licenciamento de atividades; gestão de bacias 

hidrográficas e Plano Diretor de Ordenamento Territorial, por exemplo), 

percebe-se grande potencial de uso do conceito de Ecoservs para promover 

uma gestão ambiental e territorial balizada pela performance desejada dos 

ecossistemas. Isto se coaduna inclusive com a lógica de um fator que estimule 

a integração de várias ciências que normalmente enfocam atributos da 

paisagem separadamente (ZONNEVELD, 1989). 

Ademais, a avaliação ambiental em termos de Ecoservs é uma 

informação valiosa para elaboração de políticas ambientais, esclarecendo a 

dinâmica destes em função da mudança do uso e cobertura da terra 

(principalmente quanto ao impacto de expansão de áreas  agrícolas e urbanas 

sobre áreas nativas)(ANDRADE et al., 2012)  

A adoção do conceito de Ecoservs na América Latina tem maior ênfase 

em benefícios associados ao sequestro de carbono e água e, assim, os 

esquemas de pagamentos por Ecoservs recebem grande atenção  

(BALVANERA et al., 2012). Contudo, existem grandes diferenças entre as 

nações e limitações institucionais para sua aplicação (SAARIKOSKI et al., 

2018). 

Seifert-dähnn et al (2015), revisaram desafios e deficiências na 

implementação da abordagem em função de Ecoservs na gestão de recursos 

hídricos, indicando como possíveis soluções: desenvolvimento de manuais 
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práticos de uso; compartilhamento de base de dados de avaliações de 

Ecoservs; identificação de soluções para superar a “dominância” de avaliação 

de Ecoservs de caráter monetário; coleta de evidências sobre SE e, como os 

resultados da avaliação do Ecoservs são usados na tomada de decisões e por 

fim maior engajamento dos stakeholders. 

A inserção do conceito na legislação ambiental é base para sua 

operacionalização em políticas públicas de gestão ambiental. Helming et al. 

(2013) investigaram o processo de avaliação de impacto de política, no âmbito 

de Diretivas da União Europeia, e sua relação com o conceito de Serviços 

Ecossistêmicos. Este estudo destaca que a integração do conceito de ES neste 

tipo de avaliação tem o potencial de melhorar sua operacionalização e 

credibilidade. No Brasil, Altmann e Stanton (2018) investigaram o conceito de 

ES na legislação e jurisprudência brasileira, constatando que, embora pouco 

percebido, o conceito tem passado pelo processo de “densificação normativa”, 

o que pode favorecer a atribuição de valor legal ao conceito. Aponta-se 

também a predominância da alusão ao conceito de Ecoservs, (expresso como 

“Serviços Ambientais”) em esquemas de Pagamento por Serviços 

Ecossistêmicos. 

Na Polônia, Maczka et al., (2016) examinaram a aplicação do conceito de 

ES através dos documentos normativos da política ambiental nacional e 

entrevistas com especialistas. Observaram que já existe a percepção de ES 

nos documentos analisados, mesmo antes da emergência do conceito, porém 

a referência é majoritariamente em sua forma não-explícita. De forma similar, 

Stapniewska et al(2017) pesquisaram a capacidade do sistema legal da 

Polônia introduzir a abordagem de avaliação baseada em Ecoservs na gestão 

ambiental e concluíram que a gestão atual permite a adoção da ESAp em uma 

extensão significativa, mesmo que de forma indireta. Foi produzido um estudo 

por CENT et al. (2014), que visou a compreensão do nível da presença e 

avaliação da centralidade do conceito na legislação daqueles países da 

legislação de planejamento espacial de áreas protegidas,  

Os desafios e oportunidades institucionais no setor público no tocante à 

integração dos Ecoservs e gestão de recursos naturais, foram examinados por 
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SCARLETT e BOYD (2015) e apontaram que os desafios estão mais ligados à 

questões práticas e instrumentais dos que questões legais e estruturais. 

 

2.1.3. Métodos De Avaliação De Serviços Ecossistêmicos 

É consenso entre a comunidade científica e demais utilizadores do 

conceito de que não há um método único de avaliação de Ecoserv que atenda 

toda a variedade de contextos biofísicos e socioeconômicos (NEMEC e 

RAUDSEPP-HEARNE, 2013). A escolha dos métodos a serem usados é 

governada principalmente pelo tipo de informação desejada (escala, precisão) 

e, também, condicionada aos custos/esforços envolvidos e recursos 

disponíveis. Os critérios envolvidos para escolha das metodologias são: tipo de 

informação provida (quantitativa/qualitativa); tempo e recursos necessários; 

escalabilidade; especificidade/generalidade; compatibilidade com sistemas de 

valoração (VILLA et al., 2014). 

Assim, os métodos de avaliação variam desde os mapeamentos e 

modelagens biofísicas (BAGSTAD, SEMMENS & WINTHROP, 2013; 

VIGERSTOL & AUKEMA, 2011), técnicas de estimativa a partir de 

Mapeamento Participativo (DAMASTUTI, 2016; PEH et al., 2013), dados 

secundários ( NELSON et al., 2010; VREBOS et al., 2015;  SCHRÖTER et al., 

2015), e técnicas de monetarização (DAMASTUTI, 2016; RING & BARTON, 

2015; SANTARLACCI, 2013; TEEB, 2010) .  

No trabalho de Harrison-Atlas et al (2016) foram avaliadas as pesquisas 

recentes em Ecoservs (realizadas no período entre 2003 e 2013), classificando 

as avaliações realizadas conforme diferentes finalidade/motivações (Fins 

Educativos; Análise de Custo-Benefício; Gerenciamento de Paisagem) e três 

principais escopos ou contextos decisórios-operacionais (Avaliação; 

Planejamento; Gerenciamento). Tal investigação avaliou 49 estudos de caso 

quanto critérios de credibilidade, legitimidade e relevância e também registrou 

que, dentro do rol de Ecoservs, os mais avaliados são os serviços de provisão 

e regulação, sendo que a maioria da pesquisa científica envolve retenção de 

carbono (regulação), provisão de alimento água (freshwater services), controle 

de fluxo sedimentos. 
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Qualidade do Solo; Manutenção de Biodiversidade; Produção de Alimento; e 

Produção de Energia. É um método relativamente menos exigente quanto a 

dados e parametrização, e se adequa a avaliação de cenários de uso e 

cobertura da terra. A metodologia se fundamenta na comparação entre um 

cenário referência hipotético (quanto ao potencial de cobertura de vegetação 

nativa original - PNV) e outro cenário de uso e cobertura da terra de interesse 

(cenário avaliado). A avaliação dos cenários se dá através dos índices obtidos 

para cada Ecoserv e através da análise espacial da área de estudo, quanto a 

variação de tais índices, possibilitando a evidenciação de áreas mais 

relevantes e vulneráveis quanto aos Ecoservs avaliados. 

 

2.2. Zoneamento Ambiental 

 

No Brasil, uma das principais formas de atuação no Poder Público na 

busca pelo meio ambiente equilibrado é através do Zoneamento Ambiental 

(zoneamento de atividades e definição de áreas protegidas). Isto é corroborado 

pelo fato de que um dos principais fatores que influenciam os processos 

biofísicos terrestres, e assim a qualidade ambiental, é a cobertura e uso da 

terra (em inglês, Land Use Land Cover – LULC) (GUIDA JOHNSON & 

ZULETA, 2013; NELSON et al., 2010; WHITHAM, SHI & RIORDAN, 2015). Isto 

consiste no ordenamento territorial, atividade vinculada e exclusiva do Estado 

em seu papel de promover o bem estar público, ancorado na administração de 

um conjunto de aspectos jurídicos, socioeconômicos e ambientais (PAULA & 

CORREA, 2009). 

A Política Nacional de Meio Ambiente (LEI nº 6.938, de 31 de agosto de 

1981) prevê instrumentos para consecução de seus objetivos: o Zoneamento 

Ambiental e Criação de Áreas Protegidas, Estabelecimento de Padrões de 

Qualidade Ambiental, Avaliação de Impactos Ambientais, Licenciamento de 

atividades por exemplo. Dentre eles, o Zoneamento Ecológico Econômico e as 

Áreas Protegidas são os mecanismos de aplicação do zoneamento ambiental ( 

(BRASIL, 1981);SANTOS & RANIERI, 2013). 



42 

 

O Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE é o instrumento da política 

ambiental que baliza o ordenamento territorial no Brasil em escala mais 

abrangente. Guarda semelhança com zoneamentos de finalidade agrícola 

(Zoneamento Aptidão agrícola e agroclimático) e agrários (zoneamento de 

regiões socioeconômicas homogêneas proposto pelo Estatuto da Terra, Lei nº 

4.504 de 30/11/64), contudo agrega critérios ecológicos. Previsto pela Política 

Nacional de Meio Ambiente e institucionalizado e regulamentado pelo Decreto 

nº 4.297, de 10 de julho de 2002, que objetiva integrar os atributos naturais aos 

fatores sociais e econômicos na gestão territorial (PRETTE & MATTEO, 2006), 

visando o desenvolvimento sustentável. Nos termos do citado Decreto, o 

objetivo do instrumento é “organizar, de forma vinculada, as decisões dos 

agentes públicos e privados quanto a planos, programas, projetos e atividades 

que, direta ou indiretamente, utilizem recursos naturais, assegurando a plena 

manutenção do capital e dos serviços ambientais dos ecossistemas”(BRASIL, 

2002). 

Devido a versatilidade de escalas geográficas em que pode ser aplicado, 

existem iniciativas de ZEE no Brasil em diversos níveis. Esta diversidade de 

contextos ambientais e socioeconômicos, obviamente, implicam em 

disparidade na sua aplicação ao longo da extensão do Brasil (NEVES & 

SAUER, 2017). Aponta-se também a morosidade do processo de ZEE à 

divergências, discussões e polêmicas, também naturais à interpretação de 

conceitos legais (LIMA, 2012). 

A Diretriz Metodológica difundida pelo Ministério do Meio Ambiente desde 

2006 recomenda como padrão a realização de diagnósticos temáticos (meio 

físico-biótico, socioeconômico e jurídico-institucional), bem como análise de 

tendências de ocupação do território e pressões sobre os recursos naturais 

para o desenvolvimento de proposta de gestão, antecedidos por uma etapa de 

planejamento das atividades (BRASIL, 2006).  

Os trabalhos do ZEE nos Estados são realizados por um consórcio de 

Instituições Governamentais (Agência Nacional de Águas, Serviço Geológico 

do Brasil, Embrapa, Ibama, IBGE, entre outras) e acompanhados por uma 

Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do Território 
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Destaca-se também a relação do instrumento de Zoneamento Ambiental com a 

definição de áreas de interesse para criação de espaços especialmente 

protegidos (SANTOS & RANIERI, 2013) a partir dos dados, informações e 

conhecimentos sistematizados e acumulados pelos procedimentos atinentes ao 

Zoneamento (RODRIGUES et al., 2013). 

Embora seja institucionalizado acerca de duas décadas, e tenha 

abrangido mais 7 milhões de Km², considerando apenas as iniciativas do 

Governo Federal, existem registros de que o instrumento enfrentou entraves à 

sua efetiva implementação (PRETTE & MATTEO, 2006). Aponta-se que 

durante a evolução do ZEE deficiências, como a inexistência de uma referência 

nacional e a ausência de capacidade operacional dos executores do ZEE em 

suas respectivas áreas de competência. Registra-se também a deficiência no 

tratamento adequado aos temas como biodiversidade, serviços ecossistêmicos, 

indicadores de sustentabilidade e degradação ambiental (REZENDE & LEITE, 

2010). Um exemplo prático da complexidade de projetos desta natureza é o 

ZEE do Distrito Federal, que teve início em 2009 e teve sua Lei de aprovação 

publicada em dezembro de 2018, demorando mais de 9 anos para ser 

elaborado e aprovado. 

 

2.2.1. Zoneamento De Unidades De Conservação  

As Áreas Protegidas são espaços considerados como fundamentais do 

ponto de vista ecológico, social e econômico e que devido a isso possuem 

restrições ao livre uso e ocupação. Tem reconhecido papel no enfrentamento à 

perda da diversidade biológica (ICMBIO & WWF-BRASIL, 2012). No Brasil, tais 

áreas Protegidas englobam as chamadas Unidades de Conservação da 

Natureza - UC, além de áreas de Preservação Permanente e Áreas de Reserva 

Legal, que constituem os corredores ecológicos. As UCs são constituídas de 

acordo com a importância ambiental e de diversidade biológica de um dado 

território, e assim classificadas de acordo com o respectivo regime de proteção 

estabelecido para a consecução dos objetivos de criação (proteção de 

espécies endêmicas, patrimônios espeleológicos, recursos hídricos entre 

outros). Nos termos da Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, são definidas como: 
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Tabela 2. Situação Do Sistema Nacional de Unidades de Conservação. (Fonte: Cadastro 

Nacional de Unidades de Conservação) 

GESTÃO FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL 

QUANTIDADE 335 908 295 

PROTEÇÃO INTEGRAL (UCPI) 150 369 179 

ÁREA TOTAL UCPI (ha) 50.357.105,27 15.907.705,03 106.819,73 

ÁREA TOTAL DE UCPI COM PLANO 

DE MANEJO (ha) 
27.072.261 9.517.600,49 38.082,94 

QUANTIDADE DE UCPI COM PLANO 

DE MANEJO 
84 115 49 

USO SUSTENTÁVEL (UCUS) 185 539 116 

ÁREA TOTAL UCUS (ha) 121.147.479,79 60.761.260,12 5.724.026,90 

QUANTIDADE DE UCUS COM 

PLANO DE MANEJO 
44 75 19 

ÁREA TOTAL DE UCUS COM PLANO 

DE MANEJO (ha) 
11.664.993,29 17.101.310,76 162.644,09 

 

 

FOLETO e ZIANI (2013a), registram que o PMnj é o principal instrumento 

de planejamento das UCs.  É elaborado a partir de estudos e diagnósticos do 

meio físico, biótico e social, e resulta no regramento para uso (e ocupação no 

caso das UCUS). O zoneamento ambiental da UC inclui-se no PMnj, definindo 

zonas com diferentes restrições de uso, visando assim à sustentabilidade da 

área protegida. Dentre os critérios para definição das zonas e respectivas 

restrições, se destaca a identificação de áreas com maior fragilidade ambiental 

e priorização de áreas para conservação (D’AMICO, 2015). 

De acordo com IBAMA (2002), é recomendado que o PMnj observe 

diretrizes de: Continuidade (evitando defasagem do plano); Gradatividade e 

Flexibilidade (abertura para ajustes e incorporação gradativa de novos 
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conhecimentos); Participação da sociedade (para engajamento e prevenção 

de eventuais conflitos). As diretrizes de continuidade, gradatividade e 

flexibilidade são condizentes com a observação de que um dos maiores 

problemas das áreas protegidas, é a falta de planejamento estratégico, sendo 

essencial que o plano de manejo se mantenha atualizado, proporcionando a 

gestão de adaptativa da UC (MURUTHI, 2006). 

 

2.2.2. Efetividade e Lacunas do Zoneamento Ambiental 

Existem outros instrumentos da política ambiental brasileira com ação 

complementar ao zoneamento ambiental. Entre eles: a avaliação de impacto 

ambiental (que no Brasil se insere no procedimento administrativo de 

licenciamento ambiental) e monitoramento ambiental (presente principalmente 

no licenciamento ambiental e na gestão de bacias hidrográficas) (AZEVEDO, 

PASQUIS & BURSZTYN, 2007).  

Além destes, existem outros regramentos que influenciam o uso e 

cobertura da terra e sua influência nos recursos ambientais, tais como o Código 

Florestal (Lei nº 12.651 de 25 de maio de  2012 - Lei de Proteção da 

Vegetação Nativa), e ainda outros de viés territorial, que tangenciam a proteção 

do meio ambiente tais como, Estatuto das Cidades (Lei nº 10.257, de 10 de 

julho de 2001), Planos Diretores de Ordenamento Territorial - PDOT, Lei de 

Parcelamento de Solo e Estatuto da Terra (Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 

1964), por exemplo.  

É importante observar que, considerando a existência e enfoque dos 

instrumentos complementares, o zoneamento dá maior atenção nas diretrizes 

de ocupação do território. Fica a cargo dos instrumentos complementares uma 

função mais dinâmica e operacional de controle (delimitação de áreas de 

preservação permanente; áreas de reserva legal, monitoramento de qualidade, 

fiscalização) do uso e ocupação do território e seus impactos associados 

(BURSZTYN & BURSZTYN, 2013). 

Contudo, a eficiência do instrumental de gestão ambiental pública tem 

sido questionada (ASSIS et al., 2012). Por consequência, nota-se a pressão 

pela desregulamentação destes instrumentos, sem levar em conta a 
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precariedade das condições básicas para implementação (MONTAÑO, 2005), 

em parte decorrente da insuficiência de recursos orçamentários destinados 

pelo governo (DE ARAÚJO & GANNEM, 2006). 

Deduz-se que tal situação é gerada pela percepção insuficiente de 

requisitos como: Importância Política e grau de compromisso (influenciado pelo 

acesso à informação pela população e existência de mecanismos de pressão 

pública); objetivos ambientais factíveis, estabelecimento de prioridades, 

coordenação de políticas intersetoriais e consenso entre reguladores, 

empresas e público geral; Tradução de objetivos em ações concretas através 

da capacidade humana, técnica e institucional e, facilidade de cooperação 

intersetorial entre níveis administrativos (AZEVEDO, PASQUIS & BURSZTYN, 

2007; PECCATIELLO, 2011). Estima-se que aproximadamente 20% das 

espécies ameaçadas ou endêmicas do Cerrado não ocorram nas áreas 

protegidas (KLINK & MACHADO, 2005), revelando capacidade insuficiente das 

UCs em proteger a biodiversidade em sua plenitude. Tal insuficiência é 

agravada pela ocupação ilegal da terra, observada mesmo em áreas 

protegidas por Lei (SPAROVEK et al., 2010).  

O Zoneamento é então um instrumento de planejamento e gestão que 

objetiva o uso e ocupação do território de maneira sustentável, mas que não 

consegue garantir isso sozinho, servindo como a base para os outros 

instrumentos de gestão ambiental do Brasil (CAMPHORA & MAY, 2006; 

MITEVA, PATTANAYAK & FERRARO, 2012; RING & BARTON, 2015; 

RODRIGUES et al., 2013). Portanto, são necessárias abordagens 

complementares (avaliação de impacto, monitoramento de qualidade, planos 

de gestão de bacias hidrográficas entre outros) para a garantia da manutenção 

de estruturas e processos ecológicos (AZEVEDO, PASQUIS & BURSZTYN, 

2007).  

Considerando a influência dos instrumentos complementares no uso e 

ocupação de um dado território (SANCHES, 2014), é reforçada a necessidade 

de estimar o impacto potencial de cada instrumento de política ambiental, ao 

qual o território é submetido (ANDRADE et al., 2012; MAY et al., 2012). A 

demanda pela avaliação de efetividade das áreas protegidas é crescente, 
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principalmente no âmbito global, considerando a percepção de que o simples 

estabelecimento (muitas vezes precário) de áreas protegidas não resulta na 

consecução dos seus objetivos (LEVERINGTON et al., 2008).  

Embora existam poucos estudos sobre efetividade de zoneamento 

ambiental em termos quantitativos, sejam biofísicos ou econômicos, existem 

algumas metodologias de avaliação de efetividade de gestão de áreas 

protegidas sendo implementadas (HOCKINGS et al., 2006), entre eles, o 

RAPPAM - Rapid Assessment and Priorization of Protected Area Management, 

o qual começa a ser aplicado no Brasil (IBAMA & WWF, 2007). Na primeira 

execução do RAPPAM, 249 unidades de conservação tiveram sua gestão 

avaliada, sendo que 125 foram classificadas como efetividades de gestão 

baixa, 89 como média e, 32 como alta. Nota-se, entretanto, que esse tipo de 

análise (RAPPAM), se aplica basicamente aos aspectos gerais de gestão. Isto 

limita a avaliação de alguns resultados biofísicos em diferentes cenários, o que 

é essencial na tomada de decisão tanto no planejamento e redesenho quanto 

na gestão (SALAFSKY & REDFORD, 2013). 

ALMEIDA (2017) investigou os efeitos de zoneamento ambiental da Área 

de Proteção Ambiental da Bacia do Rio São Bartolomeu – APA-BRSB. 

Observou que a adoção de instrumentos de comando e controle (como os 

padrões de qualidade ambiental e zoneamentos) na formulação de políticas de 

ordenamento territorial, podem não contornar dinâmicas nocivas de uso e 

ocupação. Aponta que o principal limitante quanto a ocupação do solo na APA 

é sua configuração geográfica (de relevo e solos, principalmente), que inibem a 

ocupação devido alto custo de implantação de infraestrutura e desenvolvimento 

de atividades econômicas. Observa ainda que as restrições de ocupação 

fixadas pelo zoneamento podem induzir ao deslocamento de impactos 

negativos, decorrentes de ocupações irregulares de áreas rurais 

remanescentes e de áreas de sensibilidade ambiental. 

Cabe destacar que, embora a gestão ambiental através do regramento de 

uso e ocupação da terra seja, a princípio, um instrumento eficiente, devido a 

sua relativa simplicidade de critérios para operacionalização por parte do Poder 
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Público, a mesma é frágil em precisão/eficácia devido a intensidade variada de 

impactos que um mesmo uso e cobertura pode representar. Ou seja, ao fixar 

determinado uso e cobertura de uma porção do território, por exemplo 

“agropecuária”, há ainda dentro da “agropecuária” considerável margem para 

variação de impactos, de acordo com as diferenças inerentes aos tipos manejo 

e tecnologia empregados neste uso. Cita-se como exemplo a utilização de 

agricultura de precisão, agricultura orgânica, pecuária intensiva, pecuária 

extensiva, boas práticas de manejo, culturas com alta ou baixa demanda 

hídrica, fertilizantes e intensidade de revolvimento do solo e boas práticas de 

manejo (STRAUCH et al., 2013).  

É observado também que limitações à ocupação, reduzem a oferta de 

terra para uso habitacional, o que acaba por fomentar a pressão para ocupação 

informal do território (BRANDÃO, ROSSI & JATOBÁ, 2017), dando margem a 

consequências mais danosas à qualidade ambiental e urbanística em 

comparação com ocupações minimamente ordenadas.  

 

2.3. Manutenção da Biodiversidade versus Fragmentação de Habitat 

A biodiversidade, ou diversidade biológica, contempla várias dimensões 

de diversidade dos seres vivos, contemplando a diversidade de organismos, a 

diversidade genética e a variedade de interações e processos bióticos. A 

conservação da biodiversidade é uma preocupação crescente, devido à intensa 

degradação ambiental e fragmentação de habitats (METZGER & CASATTI, 

2006). No caso do Cerrado, entre as pressões observadas sobre a 

biodiversidade destacam-se: queimadas, invasão por espécies exóticas, 

antropização para moradias, agropecuária, coleta seletiva de madeira, extração 

de lenha e de espécies medicinais (PIVELLO, 2005).  

Tal degradação tem impactos na sociedade em geral, haja vista a 

dependência desta em relação aos Ecoservs, que são viabilizados pelos 

recursos e processos bióticos e ecológicos (BALVANERA et al., 2014; 

BULLOCK et al., 2011; MOONEY, 2010). Neste sentido, é importante a 

existência de políticas públicas para o uso e ocupação sustentável do território, 

visando a manutenção da biodiversidade (ARIGONI ORTIZ & FREITAS 
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FERREIRA, 2004; AZEVEDO, PASQUIS & BURSZTYN, 2007). Contudo, se 

faz necessária a priorização de áreas para ações de conservação e 

restauração ecológica (BROOKS et al., 2010), orientando e otimizando o uso 

de recursos, notadamente escassos para este fim (BERNARD, PENNA & 

ARAÚJO, 2014). 

Todavia, medir a biodiversidade, é uma tarefa complexa e dispendiosa 

em recursos, principalmente em se tratando de mensuração direta, o que se 

deve ao caráter multidimensional (diversidade genética, de organismos e 

ecológica) (RAMBALDI & OLIVEIRA, 2003). Em um nível mais macro, a 

Convenção Internacional de Diversidade Biológica – CIBD, ratificada por 150 

nações, aponta para opção de monitoramento da conectividade e 

fragmentação de ecossistemas e cobertura de áreas protegidas (GEOBON, 

2008; PEREIRA et al., 2013). Assim, o monitoramento da biodiversidade pode 

também ser realizado de forma indireta, pela análise de dados de uso e 

cobertura da terra, como indicadores da integridade ecológica da paisagem, e 

consiste como alternativa a métodos de monitoramento mais custosos, como 

levantamentos de campo de fauna e flora. (ZHOU, 2005).  

Observa-se porém que análises apenas de dados de área de cobertura, 

por vezes, omitem fragilidades ecológicas e dinâmicas estruturais (VOGT et al., 

2007), enquanto que os padrões de distribuição dos tipos de cobertura da terra 

(arranjo espacial) tem forte influência sobre processos ecológicos associados à 

manutenção de diversidade biológica (OLIVEIRA, 2015a). Isto se deve ao fato 

de que as dinâmicas ecológicas, como fluxo de energia e informação entre 

fragmentos, são sensíveis aos padrões espaciais da paisagem, principalmente 

quanto ao tamanho, forma e grau de conexão física entre fragmentos de 

remanescentes (HONRADO et al., 2012). 

Considerando as diversas acepções do termo paisagem , destaca-se 

que o conceito aqui considerado é o que se alinha ao aplicado na Ecologia de 

Paisagem (CHAVES et al., 2016). Relaciona-se então à porção da superfície 

da terra com a compreensão integrada dos elementos que a compõem, 

considerando-se suas relações espaciais e temporais (estrutura, dinâmica e 

processos) (MARTINS et al., 2004).  
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NEVES & CANALE, 2014; SOUZA et al., 2014). Este processo é visto como 

uma das principais causas de extinção de espécies (FAHRIG, 2003). 

Estudos da paisagem relacionados à biodiversidade são viabilizados por 

diversas métricas, obtidas via quantificação da composição da cobertura 

vegetal e os padrões espaciais de remanescentes (SOUZA et al., 2014). Entre 

os indicadores da estrutura da paisagem, destacam-se o tamanho, a forma e 

isolamento/conectividade dos fragmentos (TAMBOSI et al., 2012). Observa-se 

a tendência de maior biodiversidade e qualidade ambiental quanto maior o 

fragmento, mais arredondado e próximo de outros fragmentos, se comparados 

com fragmentos pequenos, irregulares e isolados (FORMAN & GODRON, 

1986; SAUNDERS, HOBBS & MARGULES, 1992). Isto se explica pela 

influência das alterações nos habitats naturais, impactando os nichos e o 

microclima dos ambientes (fatores abióticos e fatores bióticos), diminuindo os 

espaços, abrigos e recursos alimentares disponíveis (RAMBALDI & OLIVEIRA, 

2003; REIS & NISHYAMA, 2018).  

Portanto, a conectividade, o tamanho e a forma dos fragmentos, são 

critérios de análise da paisagem amplamente adotados. Isto se deve à relação 

destes com a fragmentação de habitats e impacto nos processos ecológicos 

(FISCHER & LINDENMAYER, 2007; LINDENMAYER et al., 2007; METZGER, 

2003; SAUNDERS, HOBBS & MARGULES, 1992). Ademais, com relativa 

praticidade de obtenção favorecem ações governamentais de restauração 

ecológica (AZEVEDO, GOMES & MORAES, 2016). 

Às alterações oriundas destas pressões externas aos fragmentos 

(bióticas e abióticas) dá-se o nome de Efeito de Borda (PIRES, FERNANDEZ & 

BARROS, 2006). Citam-se entre as alterações abióticas as condições de 

radiação, temperatura, umidade, velocidade de vento e fertilidade do solo. As 

alterações bióticas, decorrentes de efeito de borda, são observadas na 

composição da interação entre espécies e quantidade de biomassa (CORRÊA 

& LOUZADA, 2010; DANTAS DE PAULA et al., 2011). A intensidade do efeito 

de borda varia conforme o alto ou baixo contraste entre os ambientes da borda, 

contexto edafoclimático, pressão de espécies invasoras, pioneiras e/ou 

exóticas (FISCHER & LINDENMAYER, 2007). Como resultado de tais 
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pressões, a tendência esperada é a progressiva deterioração e redução do 

habitat a partir de seus limites externos (RAMBALDI & OLIVEIRA, 2003). 

O Índice de Forma - SI (Shape Index), é uma métrica útil para avaliar a 

exposição do fragmento ao efeito de borda. Este índice adota o círculo como 

referência para cálculo, em que a geometria está relacionada a área/perímetro. 

Neste índice, quanto mais próximo de 1,0 (um) mais circular é a forma. Quanto 

mais irregular for o formato de um fragmento, mais distante do formato circular, 

menor é sua relação área/perímetro. Logo quanto mais distante do formato 

circular (SI<1,0), maior a exposição do fragmento aos efeitos de borda (REIS & 

NISHYAMA, 2018). 

A conectividade, definida como sendo o inverso da fragmentação, é 

amplamente considerada como um elemento vital da paisagem (FISCHER & 

LINDENMAYER, 2007). Caracteriza-se pela influência que a configuração da 

paisagem exerce ao facilitar ou dificultar a movimentação de energia e 

informação entre os fragmentos de habitat. É, portanto, crítica para a 

sobrevivência e para a dinâmica e processos ecológicos, e consequentemente 

para manutenção da biodiversidade (SOUZA et al., 2014; TAYLOR  et al., 

1993).  

Embora haja muitas métricas de paisagem associadas à conectividade 

(MCGARIGAL, 2002), é comum a mensuração da conectividade com o uso de 

métricas estruturais simples, como Distancia Euclidiana entre fragmentos de 

habitat (MÜHLNER et al., 2010). 

Contudo, observa-se dificuldade de operacionalização de regras 

direcionadas à conservação da biodiversidade por parte da gestão ambiental 

(METZGER & CASATTI, 2006), considerando que estudos de paisagem são 

relativamente complexos requerem abordagem de análise sistêmica, com 

integração de equipes multidisciplinares (MARTINS et al., 2004). Enfrenta-se 

então, o desafio quanto ao desenvolvimento de indicadores para políticas 

públicas (MARTINS et al., 2004) robustos o bastante para avaliar o estado de 

um sistema ecológico, porém simples de serem medidos, entendidos e 

utilizados pelos tomadores de decisão.  
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Nesta tônica, observam-se vários estudos focando na relação dos 

padrões de paisagem com a biodiversidade, os quais utilizam dados espaciais 

extraídos principalmente de mapeamentos de uso e cobertura da terra 

(UUEMAA, MANDER & MARJA, 2013), sem vinculação expressa com espécies 

da biota (OLIVEIRA, 2015a).  

Alinhado a este viés de análise, dentro a formulação de indicadores 

ambientais para política ambiental estadual do Estado do Rio de Janeiro , o 

INEA, (2010) sintetizou um Índice de Conectividade Estrutural de Fragmentos - 

ICE que incorpora algumas métricas de paisagem associadas à forma, 

tamanho e distância entre os fragmentos de remanescentes de vegetação 

nativa. O INEA aponta que estes indicadores objetivam apoiar instrumentos 

como ZEE e Avaliação Ambiental Estratégica. 
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Figura 8. Geomorfologia da APA – BRSB (fonte: IBGE) 
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Figura 9. Mapa de Declividade e Hidrografia (fonte: GDF). 
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Figura 10. Mapa de Solos da APA BRS (EMBRAPA, 2001) 
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3.1.2. Aspectos Socioeconômicos 

O processo de urbanização do Distrito Federal, além da concentração no 

Plano Piloto e entre as cidades de Taguatinga, Samambaia e Ceilândia, 

ocorreu também na área entre as bacias dos Rios Preto e São Bartolomeu 

(UNESCO, 2002). Aponta-se também  pressões de uso e ocupação como 

mineração, silvicultura e desmatamentos (CÂMARA, 1993). 

Devido ao processo de criação do Distrito Federal, na década de 60, 

iniciou-se um processo de desapropriação de terras pelo Governo Federal para 

consolidação territorial da Capital. Porém devido este processo não ser 

totalmente concluído, uma porção significativa da área da Bacia do Rio São 

Bartolomeu manteve-se sob propriedade particular. A condição fundiária da 

área (que favorecia melhor segurança jurídica em comparação com outras 

áreas do DF) e o aumento da pressão por novas áreas habitacionais próximas 

ao centro do Distrito Federal, convergiu para aumento da ocupação da área.  

Tal pressão sobre o território motivou, em 1983, a criação da APA do Rio 

São Bartolomeu, com o principal objetivo de garantir condições ambientais para 

que a região tivesse função de manancial hídrico para a população do DF. 

Todavia, não se observou efeito significativo da criação desta UC de Uso 

Sustentável quanto à restrição de uso e ocupação da área. Freitas (2018), 

registra o aumento populacional anual aproximado de 18% no período entre 

1988 e 2000, acima da média do DF. Ainda segundo a autora, em 2006 já era 

registrada uma população de mais de 200.000 pessoas, distribuídas 

aproximadamente 80% em assentamentos de baixa renda e 20% 

assentamentos de média-alta renda. Registra-se também que a área abarcava 

70% dos condomínio horizontais do DF, por volta de 2006 (LLACER ROIG et 

al., 2009) 

Observa-se impacto do uso e ocupação desordenado nos recursos 

hídricos da região, devido a predominância de ocupações irregulares e 

expansão demográfica, o que reflete em condições inadequadas de 





65 

 

 

Figura 11. Mapa de Uso-Cobertura da terra (LULC) da APA-BRSB, 1984. (Fonte: CODEPLAN, 

2016) 
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Figura 12. Mapa de Uso-Cobertura da Terra da APA-BRSB, 1996. (Fonte: CODEPLAN, 2016) 
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Figura 13. Mapa de uso-cobertura da terra da APA-BRSB, 2014 (fonte: Codeplan, 2016) 
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Figura 14. Mapa do Zoneamento da APA do BRSB e Regiões Administrativas do Distrito 

Federal 
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3.2. Cenário Arbitrado: Estimativa de Máxima Ocupação Permitida pelo 

Zoneamento Ambiental da APA-BRSB  

 

3.2.1. Premissas e Limitações da abordagem de definição do Mapa 

de Máxima Impermeabilização da APA-BRSB  

 

Para fins de avaliação do efeito isolado do zoneamento na 

manutenção dos Ecoservs avaliados, são desconsideradas restrições ao uso e 

ocupação da terra no Plano de Manejo - PMnj vigente (Lei Distrital Nº 5.344, de 

19 de maio de 2014). Este exercício tem como objetivo averiguar o efeito 

isolado que tal Zoneamento pode adicionar ao regramento de uso e ocupação 

da Área de Estudo. 

Por exemplo, a norma fixa regras para as áreas de Preservação 

Permanente - APPs (mecanismo de proteção já existentes no Código Florestal 

– Lei Federal 12.651/2012) (BRASIL, 2012). Embora a obrigação de 

recuperação das APPs tenha sido flexibilizada pelo Código Florestal vigente, o 

PMnj da APA-BRSB é mais exigente quanto a isso, no sentido de obrigar a 

recuperação integral de todas as áreas enquadradas como APPs. 

Contudo, não foram consideradas as restrições de uso e ocupação 

estabelecidas pela legislação urbanística (Lei 6.766 de 1979 – não detalhada 

pela norma), que restringe parcelamentos em áreas com mais que 30% de 

declividade (BRASIL, 1979). Ademais, embora, esta norma fixe esta restrição 

geral, ao mesmo tempo prevê também a possibilidade de parcelamentos de 

solo nessas condições de relevo, desde que autorizadas oficialmente 

O trabalho admitiu a simplificação quanto a decisão de alocação de áreas 

construídas (impermeabilização), devido à complexidade de fatores que influem 

no desenho de parcelamentos urbanos (impermeabilização do solo), e devido à 

impossibilidade de acesso aos perímetros de glebas da maior parte dos 

imóveis da APA-BRSB. 
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I – Zona de Preservação da Vida Silvestre – ZPVS: destinada à 

preservação dos recursos ecológicos e genéticos e da integridade 

dos ecossistemas e é composta pelas unidades de conservação 

incidentes na APA da BRSB e nas áreas destinadas à criação de 

novas unidades de conservação. Esta zona compõe o corredor 

ecológico da APA; 

II – Zona de Conservação da Vida Silvestre – ZCVS: é 

destinada à conservação dos recursos naturais e à integridade dos 

ecossistemas, compondo também corredor ecológico; 

III – Zona de Ocupação Especial de Interesse Ambiental – 

ZOEIA: objetiva de disciplinar a ocupação de áreas contíguas às 

ZPVS e às ZCVS, a fim de evitar as atividades que ameacem ou 

comprometam efetiva ou potencialmente a preservação dos 

ecossistemas e dos demais recursos naturais; 

IV – Zona de Ocupação Especial de Qualificação – ZOEQ: 

objetiva de qualificar as ocupações residenciais irregulares 

existentes, ofertar novas áreas habitacionais e compatibilizar o uso 

urbano com a conservação dos recursos naturais, por meio da 

recuperação ambiental e da proteção dos recursos hídricos. 

 A partir do detalhamento de atividades proibidas e permitidas, sintetizou-

se as regras (acrescentadas/inovadas pela norma) afetas ao uso e cobertura 

da terra de cada zona, conforme listado abaixo: 

ZOEIA: Expansão de impermeabilização em 50% da área disponível; 

Área não impermeabilizada composta por remanescente nativo e outra 

cobertura permeável (classes agrossilvipastoril ou água)  

ZCVS: composta por áreas agrossilvipastoris; vegetação nativa; áreas 

construídas (admitida a impermeabilização de 10% a 20% - área construída) 

ZOEQ: área destinada a novas áreas habitacionais, logo, considerada 

equivalente à área construída majoritariamente. 

ZPVS: área composta por Unidades de Conservação; proibidas 

edificações, vias, introdução de espécies exóticas, e infraestrutura. Ou seja, é 

destinada a ter cobertura de vegetação nativa; 
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Figura 16. Mapa dos temas considerados na Operação 1. 

Após efetuada a Op. 1, com base na camada NP foi realizada 
arbitragem de alocação das Áreas Permeáveis - APerm, seguindo o critério de 
manter 50% da área disponível a novos parcelamentos conforme a Lei do PMnj 
da APA-BRSB, inciso V do Art. 13 que estabelece que:  

 “...a impermeabilização máxima do solo nos novos 

empreendimentos urbanos fica restrita a, no máximo, 50 por cento 

da área total da gleba parcelada; ” 

Considerou-se então a redução da área dos remanescentes para uma 

taxa de 80% da área existente em 2014, em função do Artigo 13, inciso VI, 

transcrito abaixo, 

“VI - As áreas não impermeabilizadas devem ser compostas 

de, no mínimo, 80 por cento de área com remanescentes do cerrado 

já existentes na gleba a ser parcelada e protegidas a partir da criação 

de Reservas Particulares do Patrimônio Natural ou Áreas de Servidão 

Ambiental; ” 

O quantitativo de áreas não impermeabilizadas (Área Permeável = 

APerm) são compostas também pelas classes agrossilvipastoril ou água. 

A distribuição de classes de Áreas Construídas foi realizada alocando-as 

mais distantes das APPs, remanescentes nativos e fronteiras com a ZCVS e 

ZPVS, considerando os seguintes dispositivos da Lei do PMnj: 

Art. 12. “A ZOEIA tem o objetivo de disciplinar a ocupação em 

áreas contiguas às ZPVS e ZCVS, afim de evitar as atividades que 

ameacem ou comprometam efetiva ou potencialmente a preservação 

dos ecossistemas e dos demais recursos naturais. ” 
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3.2.2.2. Zona De Conservação Da Vida Silvestre - ZCVS 

Conforme o PMnj da APA-BRSB, esta Zona deve ser composta por áreas 

agrossilvipastoris; vegetação nativa; áreas construídas (admitida a 

impermeabilização de 10% a 20% - área construída), com proibição da 

supressão de vegetação nativa.  

A impermeabilização do solo nesta zona é possível nas taxas entre 10 a 

20% (por edificações associadas à produção agrossilvipastoril). A porcentagem 

depende do tamanho da ocupação/unidade produtiva rural, dividindo-as nos 

seguintes tamanhos: 

a) propriedades entre 2 e 20 hectares: 20%; 

b) propriedades entre 21 e 50ha: 15%; 

c) propriedades entre 51 e 150ha: 12,5%; 

d) propriedades maiores que 150ha: 10%; 

Considerando que a malha agrária do Distrito Federal é composta em sua 

maioria por propriedades rurais de até 20 hectares (GDF, 2015b), foi 

considerado majoritariamente um percentual de 20% para alocação de áreas 

impermeabilizadas (áreas construídas).   

Outro critério considerado para eventual alteração da cobertura de 

vegetação nativa na ZCVS foi com relação às regras definidas para os 

corredores ecológicos e sua Permeabilidade Ecológica (este último conceito 

definido pela Norma como “grau de resistência que a matriz da paisagem 

oferece ao deslocamento dos organismos entre as diferentes unidades de 

habitat”. As regras fixam que:  
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Art. 17. São normas para o corredor ecológico da APA da 
BRSB: 

II – a ampliação de empreendimentos existentes ou a 
implementação de novos empreendimentos não pode reduzir a 
permeabilidade ecológica de um grupo de permeabilidade para outro; 
(grifo do autor) 

Já os grupos de Permeabilidade Ecológica definidos pelo PM-
APA-BRSB são: 

Art. 18. A escala de permeabilidade ecológica para o corredor 
ecológico da APA é subdividida em grupos e definida da seguinte 
forma: 

I – Grupo de Áreas de Preservação: permeabilidade alta: 

a) grau 10: vegetação nativa em Unidade de Conservação de 
Proteção Integral e em Parques Ecológicos com plano de manejo 
aprovado; 

b) grau 9: vegetação nativa em Unidade de Conservação de 
Proteção Integral sem plano de manejo aprovado; 

c) grau 8: vegetação nativa fora de Unidade de Conservação 
de Proteção Integral e inserida em Áreas de Proteção de Mananciais 
– APM; 

d) grau 7: vegetação nativa fora de Unidade de Conservação 
de Proteção Integral e fora de APM; 

II – Grupo de Áreas de Uso Múltiplo: permeabilidade média: 

a) grau 6: silvicultura de espécies nativas, agricultura orgânica, 
agrofloresta, permacultura, meliponários e outras formas de 
agricultura ecológica; 

b) grau 5: áreas rurais residenciais (Núcleos Rurais com menos 
de 15 habitantes por hectare) ou uso misto, assentamento rural, 
áreas naturais com uso extensivo, olericultura, agricultura, avicultura 
e suinocultura comercial, piscicultura, criação de animais em regime 
de confinamento, pecuária com pastagens nativas e empreendimento 
ecoturísticos que não afetem significativamente a permeabilidade 
ecológica e utilizem práticas sustentáveis; 

c) grau 4: agricultura, agroindústria, barramento, silvicultura 
industrial, recreação intensiva, agrovilas, pecuária com pastagens 
plantadas; 

III – Grupo de Áreas Desenvolvidas: permeabilidade baixa: 

a) grau 3: áreas urbanas de baixa densidade demográfica, com 
densidade menor que 50 habitantes por hectare; 

b) grau 2: áreas urbanas de média densidade demográfica, 
com densidade entre 50 e 150 habitantes por hectare; 
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3.2.3. Conferência do Mapa de Uso e Cobertura da Terra Arbitrado 

Os quantitativos de área por classe de uso e cobertura da terra obtidos no 

Cenário Arbitrado são comparados com os seguintes cenários  

Cenário de 2014: no qual foi baseada a arbitragem, comparando-se o 

quantitativo e variação de classes de uso e cobertura entre tais cenários, para 

verificação de compatibilidade com as regras/restrições de uso-ocupação do 

solo pelo Plano de Manejo publicado em 2014. Objetiva-se a estimativa futura 

quanto á máxima ocupação da terra permitida pelo Zoneamento vigente desde 

2014, e avaliação quanto alterações no potencial de manutenção de Ecoservs. 

Cenário de 1996:  considerado para verificar mudança de uso e 

cobertura nos períodos 1984 a 1996, e 1996 a 2014 e identificar períodos mais 

expressivos neste quesito, e consequentemente sobre os níveis de Ecoservs. 

O ano de 1996 também é coincidente com a publicação de uma versão anterior 

de zoneamento da APA. 

Cenário de 1984: considerado para a comparação da magnitude das 

alterações de uso e cobertura entre os cenários 2014/Arbitrado, considerando o 

como “Cenário Testemunha de Implantação da APA” (por ser o momento mais 

próximo ao ano de criação da APA, 1983). Também é considerado para 

posterior avaliação dos Ecoservs entre Cenários. 

O Cenário PNV, por ser um cenário de cobertura vegetação original 

hipotético, não teve o quantitativo de classes de uso detalhado para 

comparação com o cenário Arbitrado. 
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Figura 18. Fluxograma da Metodologia MapES.  Adaptado de Lima, et al, 2017 

Tabela 6. Índices de Serviços Ecossistêmicos associados a diferentes classes de uso-

cobertura da terra. (Adaptado de LIMA, et. al 2017) 
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amarelos são associados à Cerradão (formação florestal) e gleissolos são 

associados à campo limpo úmido (formação campestre). 

Tabela 10.   Vegetação nativa original em potencial de acordo com as classes de solo. Fonte 

(LIMA et al., 2017; SPERA et al., 2011) 

SOLOS DA APA SÃO BARTOLOMEU 

Tabela artigo Lima et al. 

(2017) 

Tabela mapa pedológico Spera 

(2011) Vegetação Associada 

Cambissolos (cx 1–4) Cambissolo 
cerrado típico, 

cerrado ralo 

Latossolos amarelos (la) - cerrado típico 

Latossolos vermelhos (lv 2–3) Latossolo vermelho cerrado típico 

Latossolos vermelho amarelos 

(lva 1) 

Latossolo vermelho amarelo 

cerradão 

Latossolos vermelho amarelos 

(lva 2–4) 
cerrado típico 

Gleissolos (gx 1–2) Solo hidromórfico discriminado campo limpo úmido 

Neossolos quartzarênicos (rq) Neossolo quartzarênico cerrado ralo 

- Argissolo vermelho 
mata seca 

semidecídua 

- Argissolo vermelho amarelo cerradão 

- Espodossolo campo limpo úmido 

- Plintossolo campo limpo úmido 

 

Para melhor a avaliação do índice final de Ecoservs, o MapES considera 

um Coeficiente de Variação (range factor) para cada Ecoserv, calculado com 

base no índice obtido no Cenário PNV. Este Coeficiente é associado à precisão 

inerente aos métodos de monitoramento disponíveis do respectivo Ecoserv, 
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com vistas ao maior engajamento e controle social (GAME, SCHWARTZ & 

KNIGHT, 2015). 

Cenários Avaliados 

Foram avaliados 5 (cinco) cenários de Uso e Cobertura da Terra – LULC. 

Foram utilizados os mapas de LULC oficiais disponíveis, dos anos de 1984, 

1996 e 2014, considerando serem o momento mais próximo à criação da APA-

BRSB (1983), e anos em que seu zoneamento foi revisado (1996 e 2014). Os 

mapas de LULC restantes são Cenários de Cobertura Hipotéticos. Um deles é 

o Mapa de Máxima Ocupação Permitida, elaborado considerando estritamente 

as regras de uso-ocupação da terra fixadas pelo zoneamento vigente da APA-

BRSB. O outro cenário hipotético é o PNV, obtido via metodologia MapES. 

Esses dois momentos de uso e cobertura foram escolhidos, por 

apresentarem intervalo de tempo considerável para avaliação de impacto de 

mudança de uso e cobertura sobre os Ecoserv. Também por serem 

coincidentes com os anos de promulgação da revisão de normativas de plano 

de manejo e respectivo zoneamento ambiental da APA-BRSB (DISTRITO 

FEDERAL, 1996, 2014a). Os índices resultantes são os valores médios do 

cálculo por célula de toda a área de estudo. 

Foi avaliado o efeito isolado do Zoneamento Ambiental de 2014 da APA-

BRSB, quanto ao seu potencial de manter os níveis de oferta dos Ecoservs 

avaliados pelo MapES. Para isto, foi realizada comparação dos índices MapES 

do uso e cobertura de 2014 com um Cenário Hipotético de Máxima Ocupação 

permitida pelo zoneamento. O cenário de 2014 foi escolhido devido ser o ano 

em que entrou em vigor o atual zoneamento. 

O Cenário de Máxima Ocupação, foi obtido a partir de arbitragem de 

classes de uso e cobertura presentes no LULC 2014, considerando as regras 

adicionadas pelo Zoneamento de 2014 em que são fixados os percentuais 

máximos de impermeabilização do solo e outras restrições quanto alteração do 

uso e cobertura da terra. A este cenário hipotético de Máxima Ocupação, 

denominamos de “Cenário Arbitrado”. 



87 

 

Avaliou-se a mudança de uso e cobertura da terra entre os cenários 

avaliados, de acordo a seguinte ordem cronológica: 1984-1996, 1996-2014 e 

2014-arbitrado afim de verificar os períodos de mudança mais expressiva, e a 

magnitude de mudanças entre os períodos avaliados. 

Focando principalmente na avaliação da oferta potencial de Ecoservs 

no período entre a criação da APA (1983), até a publicação do zoneamento 

vigente em 2014, foram avaliados os Índices MapES dos cenários de uso e 

cobertura dos anos de 1984 e 2014. Considerou-se também o uso e cobertura 

de 1996, considerando ser o ano em que ocorreu um rezoneamento da APA. 

Objetivou-se com isso a verificação de manutenção em cada período 1984-

2014, 1984-1996 e 1996-2014, afim de examinar qual período tenha sido mais 

expressivo quanto a eventual alteração da oferta potencial de Ecoservs. 

Conforme preconizado pela metodologia MapES, foram comparados com o 

Cenário PNV os demais cenários (1984, 1996, 2014 e arbitrado). 
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3.4. Incorporação de índice de fragmentação de habitat para 

diferenciação espacial de índice MapES de Manutenção de 

Biodiversidade  

A metodologia MapES se baseia na comparação de cenários em um 

mesmo recorte espacial, tendo como referência um cenário hipotético de 

cobertura de vegetação original (PNV - Potential Natural Vegetation). Ou seja, 

compara um cenário com a cobertura nativa homogênea (PNV) com um outro 

com a cobertura de vegetação nativa fragmentada. Contudo, nesta 

metodologia, não é ponderado o grau de fragmentação do habitat original para 

avaliação do Ecoserv de Manutenção de Biodiversidade - iMBio no cenário 

antropizado. Outras metodologias e ferramentas computacionais, focadas na 

avaliação de serviços ecossistêmicos, contemplam a variável de qualidade de 

habitat (VORSTIUS & SPRAY, 2015), porém também sem considerar métricas 

de configuração espacial dos fragmentos de remanescentes de vegetação 

nativa. 

Dentro da própria metodologia MapES, a avaliação de outros Ecoservs 

(Controle De Erosão, Controle De Escoamento Superficial, Manutenção De 

Qualidade De Água) já considera dados espaciais de pedologia, relevo e 

hidrografia, como variáveis para ajuste (fatores de redução) dos valores de 

Ecoservs associados a cada classe de uso e cobertura. Percebe-se então a 

possibilidade de incorporação da variável de fragmentação da vegetação nativa 

na metodologia MapES, visando evidenciar espacialmente a 

relevância/vulnerabilidade quanto ao iMBio dos fragmentos do cenário 

antropizado avaliado. 

Neste trabalho, avalia-se o efeito da incorporação de métricas de 

fragmentação de habitat para avaliação do iMBio - MapES. Toma-se como 

referência de procedimento o que ocorre nos outros índices (pedologia, relevo 

e distância da hidrografia). Espera-se que esta variável possa diferenciar 

espacialmente os valores dos fragmentos de vegetação nativa para ajuste do 

iMBio.  
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Figura 19. Fluxograma de incorporação de índice de Fragmentação ao índice de Manutenção 

de Biodiversidade – iMBio – MapES. 

 

a) Para elaboração do Mapa de Índice de Fragmentação – iFrag: 

a.1. Mapa de Índice de Forma (SI) dos fragmentos de vegetação nativa de 

dos Cenários 1984, 1996 e 2014 

a.2. Mapa de “Distância do Vizinho Mais Próximo” (NND) dos fragmentos de 

vegetação nativa de 1984, 1996 e 2014 

b) Para elaboração do Mapa Remanescentes de Vegetação Nativa dos 

Cenários de 1984, 1996 2014 

b.1. Mapa de Uso-Cobertura dos anos 1984, 1996 e 2014 (escala 1:100.000 

– fonte: Codeplan) 
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O Mapa de Classes de Distância da Hidrografia, foi gerado para sua 

utilização no MapES, no cálculo do fator de redução do Ecoserv de 

Manutenção de Qualidade da Água. 

 

Figura 21. Mapa de Distância dos cursos hídricos da APA-BRSB 
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Figura 22. Cenário Arbitrado (Mapa hipotético de uso e cobertura da terra, considerando 

Máxima Ocupação Permitida pelo Zoneamento da APA-BRSB, Lei Distrital 5.344 de 

2014). 
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Tabela 15. Área por classes de Uso-cobertura dos Cenários de 1984, 1996, 2014 e Arbitrado, 

da APA-BRSB 

Classes de uso e 
cobertura 

Área por Cenários (ha) 

1984 1996 2014 Arbitrado 

Agropastoril 12.593,52 30.174,57 30.788,91 16.793,24 

Água 186,47 208,43 208,43 208,43 

Área Construída 126,04 4.968,66 6318,02 24.066,59 

Form. campestre 39.588,07 24.957,90 23327,71 20.309,62 

Form. florestal 9.922,58 9.816,24 9584,26 9335,07 

Form. savânica 14.285,01 11.120,60 10876,49 10.433,36 

Outros 1.876,51 27,40 27,41 22,10 

Reflorestamento 4.340,42 1.603,96 1.709,98 1709,98 

Pivô Central 0 40,86 40,86 40,86 

 

Tabela 16. Variação de Classes de Uso-Cobertura da APA-BRSB entre Cenários,  

Classes uso-cobertura 
Variação 1984-1996 

1984 | 1996 

Variação 1996-2014 

1996| 2014 

 2014 - Arbitrado 

2014 | Arbitrado 
Área (ha) % Área (ha) % Área (ha) % 

Agropastoril 17581,05 139,60% 614,34 2,04% -13994,78 -54,54% 

Água 21,96 11,78% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Área Construída 4842,62 3842,13% 1349,36 27,16% 17.748,57 380,92% 

Formação campestre -14630,17 -36,96% -1630,19 -6,53% -3018,09 -12,94% 

Formação florestal -106,34 -1,07% -231,98 -2,36% -249,19 -2,60% 

Formação savânica -3164,41 -22,15% -244,11 -2,20% -443,13 -4,07% 

Outros -1849,11 -98,54% 0,01 0,04% -5,31 -19,37% 

Reflorestamento -2736,46 -63,05% 106,02 6,61% 0,00 0,00% 

Pivô Central 40,86 --- 0,00 0,00% 0,00 0,00% 
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Figura 24 Composição de Área por Classes de Uso e cobertura, APA-BRSB: Cenários 1984, 

1996, 2014 e Arbitrado 

A variação de uso e cobertura da terra do cenário de 1984 para 1996, se 

dá principalmente na alteração das áreas de cobertura de vegetação nativa 

(formação campestre) para áreas de cobertura antrópica (agropastoril e área 

construída), condizente com o observado por Câmara (1993). Neste período 

houve redução de 28% de cobertura nativa (-17900,92 ha) e aumento de 

4842,62ha de classe Área Construída e 17581,05ha de cobertura agropastoril, 

representando um aumento equivalente a 3842,13% e 139,60% 

respectivamente. A cobertura de reflorestamento também teve redução de -

2736,46ha (equivalente à redução a 63,05% do existente em 1984).  

A redução de cobertura nativa observada entre o cenário de 1996 e 2014 

(-2.106,00 ha) ocorre com aumento das classes área construída (+1.349,036 

ha), agropastoril (+614.34 ha) e Reflorestamento (+106,02 ha). Tais mudanças 

de uso e cobertura da terra na APA-BRSB, são atribuídas à proximidade da 

APA com a região central de Brasília (FREITAS, 2018). Soma-se a isto, a alta 

demanda habitacional da população e ao contexto fundiário do Distrito Federal, 
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Tabela 17. Área e proporção por Classe de uso-cobertura, por Zona da APA-BRSB, nos 

Cenários 1984, 2014 e Arbitrado. 

Zona 

Classes de uso-

cobertura 

Área (hectares) 

1984 2014 Arbitrado 

ZCVS 

Agropastoril 2378.26 6,66% 7574.41 21,21% 6089.07 19,08% 

Água 3.62 0,01% 4.85 0,01% 4.85 0,01% 

Área construída 2.12 0,01% 89.59 0,25% 1591.66 4,46% 

Form. campestre 20111.94 56,31% 14679.07 41,10% 14679.07 39,43% 

Form.florestal 6705.39 18,78% 6851.29 19,18% 6851.29 19,08% 

Form.savânica 5274.83 14,77% 6141.26 17,20% 6141.26 16,94% 

Outros 1055.04 2,95% 6.93 0,02% 1.63 0,00% 

Reflorestamento 182.91 0,51% 366.68 1,03% 355.27 0,99% 

ZOEIA 

Agropastoril 8482.41 23,74% 20893.39 58,48% 9688.86 27,12% 

Água 4.83 0,01% 0.63 0,00% ---- ---- 

Área construída 16.76 0,05% 1096.79 3,07% 16036.43 44,89% 

Form.campestre 15581.25 43,61% 7431.16 20,80% 4769.38 13,35% 

Form.florestal 2532.40 7,09% 2366.27 6,62% 1913.73 5,36% 

Form. savânica 6056.20 16,95% 2745.03 7,68% 2150.02 6,02% 

Outros 547.44 1,53% 20.47 0,06% 20.47 0,06% 

pivo_central ---- ---- 40.86 0,11% 40.86 0,11% 

Reflorestamento 2505.41 7,01% 1132.11 3,17% 1106.96 3,10% 

ZOEQ 

Agropastoril 1706.23 19,59% 1305.78 14,99% ----- 0,00% 

Água ---- 1,23% ---- 58,62% ----- 73,62% 

Área construída 3387.01 38,88% 1444.15 16,58% 6413,71 16,57% 

Form.campestre 263.18 3,02% 254.90 2,93% 254.90 2,93% 

Form.florestal 1339.25 15,37% 352.65 4,05% 352.65 4,05% 

Outros 262.14 3,01% 0.00 0,00% 0.00 0,00% 

Reflorestamento 1646.83 18,90% 426.31 2,84% 247.45 2,84% 

ZPVS 

Agropastoril 26.62 0,96% 289.25 10,46% ------- ---- 

Água 178.03 6,44% 202.95 7,34% 202.95 7,34% 

Área construída ---- ---- 24.79 0,90% 24.79 0,90% 

Form.campestre 507.89 18,36% 15.37 0,56% 15,37 0,56% 

Form.florestal 421.61 15,24% 353.82 12,79% 643.07 23,25% 

Form.savânica 1614.73 58,38% 1879.57 67,95% 1879.57 67,95% 

Outros 11.89 0,43% ---- ---- ----- ---- 

Reflorestamento 5.28 0,19% 0.30 0,01% 0.30 0,01% 
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Tabela 19.  Variação do índice MapES entre cenários de uso e cobertura da APA- BRSB 

Períodos 

(Cenários 

Comparados) 

Alteração Percentual de índices MapES entre Cenários Avaliados 

iC
tr

lE
ro

s
ã
o

 

iC
tr

lR
u

n
o

ff
 

iA
b

Á
g

u
a

 

iM
Q

Á
g

u
a

 

iM
Q

S
o

lo
 

iM
B

io
 

iP
ro

d
A

li
m

 

iP
ro

d
E

n
e
rg

 

PNV | 1984 -7.87% -7.55% -4.75% -15.52% -12.89% -18.25% 70.30% -10.49% 

PNV | 1996 -18.80% -16.45% -14.76% -33.64% -25.90% -36.03% 144.06% 7.65% 

PNV | 2014 -20.70% -17.64% -16.28% -37.34% -27.61% -37.52% 140.98% 7.68% 

PNV | 

ARBITRADO -37.38% -26.34% -25.38% -45.83% -40.32% -43.79% 71.13% -19.60% 

1984 | 1996 -11.86% -9.63% -10.51% -21.45% -14.93% -21.75% 43.31% 20.27% 

1984 | 2014 -13.93% -10.92% -12.11% -25.83% -16.89% -23.57% 41.50% 20.31% 

1984 | 

ARBITRADO -32.03% -20.33% -21.66% -35.88% -31.49% -31.24% 0.49% -10.17% 

1996 | 2014 -2.35% -1.43% -1.78% -5.57% -2.30% -2.32% -1.26% 0.03% 

1996 | 

ARBITRADO -22.88% -11.84% -12.46% -18.37% -19.46% -12.13% -29.88% -25.31% 

2014 | 

ARBITRADO -21.03% -14.05% -12.96% -19.74% 12.71% 13.15% -78.38% -83.52% 
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O Índice MapES de Ecoserv de Controle de Escoamento Superficial 

(iCtrlRunoff) teve variação de índice de -16,43% na comparação entre PNV e 

1996; -17,64% entre PNV e 2014; e -1,441% entre 1996 e 2014.  

 A maior redução observada no Índice MapES de Ecoserv Manutenção de 

Qualidade Do Solo (iMQSolo) foi entre os cenários PNV e 2014 com -27,61%, 

seguido de PNV/1996 (-25,90%) 1984-2014 (-16,89%), 1984/1996 (-21,75%) e 

PNV-1984 (-12,89%). Entre 1996 e 2014 o decréscimo foi de -2,30%. Destaca-

se a contribuição de cobertura vegetal nativa para a manutenção deste 

Ecoserv, assim como a deterioração causada por outros tipos de uso-

cobertura, tais como: reflorestamento, agropastoril, pivô central e área 

construída, no caso dos cenários avaliados, comportamento condizente com o 

observado por Peixoto et al., (2010) para mudanças químicas e biológicas nos 

solos de Cerrado. 

O Índice MapES de Ecoserv de Manutenção de Qualidade de Água – 

iMQÁgua, foi o segundo mais prejudicado na comparação entre todos os 

cenários PNV-1984: -15,52%; PNV-1996: 33,64%; PNV- 2014: 37,34%;1984-

1996: -21,75%; 1996-2014: 5,574%.  Este índice é depreciado devido as 

classes de uso-cobertura área construída  e  agropastoril, as quais,  conforme 

observado por Freitas (2013), representam impacto na qualidade de água. 

Tais estimativas de alterações são condizentes com a classificação das 

águas superficiais, em captação dentro da APA- BRSB, feita por  Bilich  e 

Lacerda  (2005), a partir de registros do período de 1994 a 2003. 

CASTANHEIRA (2016), reforça tal indicativo enquadrando as águas 

subterrâneas conforme CONAMA  (2008), a partir de monitoramento com 

dados entre 2006 e 2015, classificando boa parte da água subterrânea da 

região abarcada pela APA como de boa qualidade. Contudo enquadra alguns 

aquíferos na penúltima e últimas classes de qualidade.  

O Índice MapES de Ecoserv de Abastecimento de Água (iAbÁgua) da 

APA-BRSB apresentou variação do índice médio: -4.75% entre PNV-1984; de 

-16,28% entre os cenários PNV-2014; de 14,76% entre PNV-1996; -10,51% 

entre 1984- 1996 e 1,783% entre os cenários de 1996-2014. Os resultados se 
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primeiro cenário, em 1984, observa-se predominância de cobertura nativa 

(formação florestal, campestre e savânica), seguida do uso e cobertura 

“agropastoril” e “área construída”. Esta predominância se mantem de 1996 

para 2014, sendo que o acréscimo mais significante observado no período foi 

o da classe área construída (+27%). Compatível com o observado por Neves 

(2016) na APA do BRSB, em período de 30 anos (1985 - 2014). Tais 

resultados são corroborados pela literatura que foca a área (RODRIGUES, 

FELFILI & VALE, 2016; UNESCO, 2002) 

 

Figura 29. Composição de Classes de Uso-Cobertura da Terra da APA-BRSB nos Cenários: 
1984; 1996 e 2014. 

No trabalho de Lima et al. (2017), foram estimados índices MapES em 

localidade próxima à presente investigação. No caso foi mapeada a Bacia do 

Córrego Sarandi – Distrito Federal, área predominantemente agrícola com 

extensão de 37,2 km², ao norte da APA do Bartolomeu. Os índices calculados 

dos Ecoservs para cenário de referência (PNV) e LULC 2013, respectivamente, 

foram: Controle de Erosão: 68,8 e 53,3; Controle de Runoff: 60,4 e 48,2; 

Abastecimento de Água: 61,6 e 53,1; Manutenção de Qualidade de Água: 82,9 

e 53,7; Manutenção de Qualidade de Solo: 88,7 e 64,5; Manutenção de 

Biodiversidade: 100,00 e 58,5; Produção de alimentos: 16,2 e 35,3; Produção 

de energia: 33,8 e 29,9. Assim, consideradas as distintas proporções das áreas 

de estudo do primeiro trabalho que aplicou a metodologia MapES como 
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Figura 31. Mapa de Solos, recorte por Zona da APA-BRSB 


